

Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


LEI MUNICIPAL N(. 1.386/98, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1.998.

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS PARA O QUADRIÊNIO 1998 A 2001 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

         

JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA,  Prefeito Municipal de Quilombo, em exercício, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.

         

FAÇO SABER a todos os habitantes do município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

         

Art. 1º. - O Plano Plurianual do Município de Quilombo, Estado de Santa Catarina, da administração direta e seus fundos, para o quadriênio de 1998 a 2001, constituído pelos anexos I a IX, estabelece, as diretrizes, os objetivos e as metas para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

         

Art. 2º.  -  Os valores contidos nesta Lei, estão orçados a preços vigentes em agosto de 1.998 e serão atualizados, em cada exercício de vigência do plano plurianual, pelo que dispuser a Lei Orçamentária Anual e considerar-se-á ainda, os preços praticados no mercado.

         

Art. 3º.  - O Plano Plurianual de que trata esta Lei, ao longo de sua vigência, somente poderá ser revisado, ou modificado, através de Lei específica.

                   
§ 1º. - As revisões do Plano Plurianual 1998 a 2001, nas condições e limites de que trata o "caput" deste artigo, deverão observar o seu ajustamento às circunstâncias emergentes no contexto social, econômico e financeiro, bem como a continuidade do processo de restruturação do gasto público Municipal.

                   
§ 2º. - A restruturação do gasto público Municipal terá como objetivos:

     

I   - assegurar o equilíbrio das contas públicas;

                  
II  - aumentar os níveis de investimento público Municipal, em particular os voltados para a área social, da educação e para infra-estrutura econômica;

                     
III - conferir racionalidade ao gasto público municipal;

                    
IV   - instrumentalizar e modernizar a administração pública Municipal.

         

Art. 4º. - O Plano plurianual foi elaborado observando as seguintes diretrizes para a ação do Governo Municipal:

              
I - priorizar a aplicação dos recursos destinados à educação para o ensino fundamental;

                   
II - desenvolver  programas sócio-educativos voltados à criança e o adolescente, com o fim principal de dar-lhe o amparo necessário, bem como propiciar-lhe condições para se tornar um cidadão útil à sociedade;
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III - garantir o direito ao acesso a programas de habitação urbana e rural a população de baixa renda, de modo a garantir a casa própria;

                  
IV - garantir aos alunos das escolas Municipais e Municipalizadas melhores condições de ensino, visando reduzir o analfabetismo e absenteísmo;

                   
V
- criar condições para o desenvolvimento sócio-econômico do Município, inclusive com o objetivo de aumentar o nível de emprego e melhorar a distribuição da renda através de incentivos as indústrias, principalmente na profissionalização de mão de obra;

                  
VI - articular ações visando o desenvolvimento regional integrado;

                 
VII - realizar campanhas para a solução de problemas sociais e de saúde de natureza temporária, cíclica ou intermitente, que possam ser debelados ou erradicados por esse meio;

                
VIII - garantir melhores condições de trabalho aos servidores Municipais;

                  
IX
- garantir aumentos substanciais na arrecadação dos tributos Municipais;



X - garantir o desenvolvimento de programas específicos para o setor agrícola, em especial a profissionalização do agricultor e programas de incentivo à melhoria da produção e da renda;



XI - garantir condições mínimas de transporte  e desenvolvimento urbano.

         

Art. 5º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

         

Art. 6º. - Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Lei Municipal nº.1347/97 de 15 de dezembro de 1997.

Gabinete do Prefeito Municipal   de

Quilombo, Estado de Santa Catarina,

em 14 de dezembro de 1.998.

JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA

Prefeito Municipal.

Domingos Severino Sponchiado

Contador Geral do Município                                   

Registrada e Publicada em data supra

Arno Sponchiado

Secretário de Administração

fls. 02

LEI MUNICIPAL N(. 1.386/98, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1.998.

A N E X O    I

DESDOBRAMENTO DAS DESPESAS DE CAPITAL

Funções
1998
1999
2000
2001

01 – Legislativa
5.000,00
5.000,00
5.000,00
5.000,00

02 - Administração e Planejamento 
92.000,00
111.000,00
92.000,00
92.000,00

03 – Agricultura
380.000,00
384.000,00
380.000,00
380.000,00

04 – Comunicações
10.000,00
10.000,00
10.000,00
10.000,00

05 - Educação e Cultura
656.000,00
486.000,00
656.000,00
656.000,00

06 - Energia e Recursos Minerais
50.000,00
50.000,00
50.000,00
50.000,00

07 - Habitação e Urbanismo
305.000,00
405.000,00
305.000,00
305.000,00

     - Habitação e Urbanismo Fdo.Mun.Habit.   
301.000,00
301.000,00
301.000,00
301.000,00

08 - Indústria, Comércio e Serviços
40.000,00
110.000,00
40.000,00
40.000,00

09 - Saúde e Saneamento
156.000,00
151.000,00
156.000,00
156.000,00

     - Saúde e Saneamento Fundo Municipal





        de Previdência e Assistência
4.000,00
20.000,00
4.000,00
4.000,00

     - Saúde e Saneamento Fdo. Municipal

       da Saúde
222.000,00
351.000,00
222.000,00
222.000,00

10 - Assistência e Previdência
70.000,00
155.000,00
70.000,00
70.000,00

     - Assistência e Previdência - Fundo

       Municipal da Criança e do Adolescente 
4.000,00
4.000,00
4.000,00
4.000,00

     - Assistência e Previdência Fundo

       Municipal de Assistência Social
123.000,00
123.000,00
123.000,00
123.000,00

11 - Transporte
515.000,00
375.000,00
515.000,00
515.000,00
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Anexo II

Legislativo

Objetivos
Ações

Proporcionar facilidades na elaboração de Processo Legislativos.


- Aquisição de equipamentos de informática

- Aquisição de mesas, cadeiras, armários,         arquivos, máquinas, aparelhos e equipamentos p/ a Câmara de Vereadores.          
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Anexo III
Gabinete do Prefeito

Objetivos
Ações

Proporcionar deslocamento do Chefe do Poder Executivo.

Proporcionar melhores condições de trabalho.

Desenvolver as ações constantes no Programa Municipal de Desenvolvimento Econômico-Social Integrado.


-Aquisição de um veículo.

-Aquisição de mesas, cadeiras, armários, arquivos, máquinas, aparelhos, equipamentos de processamento de dados p/ o setor administrativo.

- Executar as ações previstas pelo Fórum Local de Desenvolvimento Integrado.
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Anexo IV

Administração

Objetivos
Ações

Instalar adequadamente vários setores administrativos.


-Aquisição de imóvel.

-Aquisição de mesas, cadeiras, armários, arquivos, máquinas, aparelhos, equipamentos de processamento de dados p/ o setor administrativo.
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Anexo V
Finanças

Objetivos
Ações

Proporcionar melhores condições de trabalho.


-Aquisição de mesas, cadeiras, armários, arquivos, máquinas, aparelhos e equipamentos de processamento de dados p/ o setor Financeiro/CPD/Tributação. 
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Anexo VI
Educação, Cultura e Esporte

Objetivos
Ações

Atender ao crescimento da demanda escolar nos exercícios de:

1.998 =  1.000 crianças.

1.999 =  1.100 crianças.

2.000 =  1.200 crianças.

2.001 =  1.300 crianças.

Proporcionar comodidade para o aprendizado escolar.

Proporcionar lazer e recreação para alunos municipais.

Facilitar o transporte escolar de alunos do interior do município.

Melhorar a qualidade do Esporte de nosso Município.

Promover o trabalho educativo a alunos e carentes.

Proporcionar condições para o desenvolvimento da cultura.

Proporcionar atendimentos a alunos de escolas especiais.

Proporcionar facilidade no transporte rodoviário da Secretaria  da Educação.

Equipar  a Escola Familiar Rural Santo Agostinho.
-Construção de Unidades Escolares na sede e bairros.

-Conclusão do Centro Educacional.

-Adaptar o espaço físico de escolas já existentes p/ensino por tempo integral e nucleado.

-Aquisição de imóveis.

-Ampliação de unidades escolares, pré-escolares e creches.

-Instalação de redes elétricas.

-Adquirir equipamentos e utensílios para escolas municipais.

-Construir e equipar  Unidades  para a prática do Desporto Educacional.

-Aquisição de veículos para o transporte escolar.

-Auxiliar no pagamento do transporte escolar.

-Aquisição de equipamentos para CEQ.

-Construção de quadras  esportes suíço e bocha.

-Construir centros semi-profissionalizantes no município.

-Construção de sala informatizada, agregada com biblioteca e museu.

-Aquisição de acervo bibliográfico e equipamento para biblioteca.

-Adquirir e construir imóvel para Escola Especial Municipal.

-Adquirir veículo para o setor administrativo da Secretaria da  Educação.

-Adquirir equipamentos, móveis e utensílios para a Escola Familiar Rural.
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Anexo VII
Saúde e Promoção Social

Objetivos
Ações

Promover o controle e a erradicação das doenças transmissíveis.

Melhorar os atendimentos de saúde pública na Unidade Sanitária.

Proporcionar programas de amparo à criança e adolescente.

Proporcionar Assistência Social no município 

Implantação Programa Saneamento Básico.
-Promoção de campanhas preventivas das moléstias infecto contagiosas com aplicação de vacinas.

-Programa de medicina e odontologia preventivas.

-Ampliação do laboratório para exames químicos.

-Aquisição de equipamentos para micro e pequenas cirurgias.

-Aquisição de ambulância.

-Aquisição de veículo.

-Aquisição de uma máquina fotocopiadora e aparelho de fax e equipamentos de informática.

-Aquisição de outros pequenos equipamentos p/ Unidades Sanitárias Municipais.

-Consolidar as Ações do consórcio  de saúde.

-Dar funcionabilidade  ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente.

-Equipar o Conselho Tutelar.

-Dar funcionabilidade ao Conselho de Assistência Social.

-Construir e equipar a Sede da APAE.

-Construir e equipar  Creche.

- Construção de rede de distribuição de água e  rede de esgoto.
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Anexo VIII
Urbanismo, Habitação, Desenvolvimento Econômico e Saneamento Básico

Objetivos
Ações

Promover obras de Esgoto Pluvial para efeito de escoamento de águas.

Promover a urbanização de vias urbanas.

Promover a iluminação de vias urbanas e ampliar a rede elétrica

Promover a construção de Rede de Água Potável nas zonas urbanas do município.

Promover reaberturas, relocação, drenagem e cascalhamento de Vias Urbanas.

Implantação da rede coletora e estação de tratamento do esgoto cloacal.

Aquisição de equipamentos p/ manutenção da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e Terminal Rodoviário.

Facilitar a coleta de lixo.

Propiciar habitações a pessoas de baixa renda, através de construções de casas populares. 

Proporcionar área de lazer e turismo.

Proporcionar facilidades na implantação de Indústrias no município.

Amortizar Dívida Fundada Interna.


-Construir tubulação  na área urbana.

-Realizar desassoreamento do Rio Quilombo.

-Construir pontes sobre o Rio Quilombo.

-Realizar a urbanização de vias urbanas do Município.

-Aquisição de imóvel para urbanização.

- Realizar e instalar rede elétrica de iluminação pública.

-Conveniar e construir rede de água potável na zona urbana.

-Construir estradas na zona urbana com calçamento de pedras irregulares e pavimentação asfáltica.

-Iniciar construção de rede de esgoto cloacal na zona urbana.

-Construir estação de tratamento de esgoto cloacal.

-Aquisição de mesas, cadeiras, armários, arquivos, máquinas, aparelhos e equipamentos.

-Aquisição de um equipamento/caminhão coletor de lixo.

-Construções de casas populares nas áreas urbanas e rurais.

-Ampliar o Complexo Turístico no município.

-Apoiar a implantação de Indústrias no município pelos incentivos previstos em Lei.

-Aquisição de Terrenos.

-Liquidar débitos de Contratos de Financiamentos e Parcelamentos.
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Anexo IX
Transportes

Objetivos
Ações

Promover obras de Transporte Rodoviário Municipal p/ escoamento de produtos agrícolas e Transporte de Passageiros.

Ampliar e aprimorar o Parque Rodoviário Municipal em virtude do crescimento e desenvolvimento futuro do município.

Amortizar Dívida Fundada Interna.


-Construção de pontes e pontilhões sobre rios municipais.

-reabertura com retificação de rodovias municipais.

-Reconstrução de pontes, pontilhões e bueiros.

-Construção de abrigos de passageiros.

-Abertura de rodovias municipais.

-Aquisição de caminhões.

-Aquisição de veículos para o transporte.

-Aquisição de máquinas e equipamentos rodoviários. 

-Liquidar débitos de Contratos de Financiamentos.
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Anexo X
Agricultura

Objetivos
Ações

Promover a ampliação da rede de eletrificação e telefonia rural em nosso município.

Melhorar o atendimento em Propriedades Rurais do Município.

Proporcionar o abastecimento de água potável em zonas rurais e saneamento básico.

Proporcionar a divulgação de produtos Industriais, Comerciais e Agrícolas do nosso Município.

Melhorar o Setor Administrativo da Secretaria da Agricultura.

Proporcionar local para implantação da feira livre.

Proporcionar facilidades ao Produtor Rural para aquisição de produtos para correção do solo, plantio e maquinários agrícolas.

Proporcionar incentivos para implantação de agroindústrias no município.


-Construir redes de eletrificação Rural no Município.

-Ampliar rede de telefonia rural.

-Aquisição de equipamentos e máquinas, veículos e unidades de armazenamento de grãos. 

-Construir poços artesianos e redes de abastecimento de água nas comunidades rurais.

-Programas de saneamento rural microbacias. 

-Construir um Parque de Exposições.

-Aquisição de imóvel para a construção do parque de exposições.

-Adquirir mesas, cadeiras, armários, arquivos, máquinas, aparelhos e equipamentos p/ o setor administrativo da Secretaria da Agricultura.

-Aquisição de imóvel para implantação de feira livre.

-Implantação do Programa de Incentivos e troca-troca.

-Implantação de Programa de Reflorestamento e produções alternativas.

-Aquisição de imóveis, equipamentos e implementação de programas de incentivo e construção.
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